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A Constituição Federal 
ainda assim, são inúmeros < 
dentes de normas regulame 
não é novidade no nosso si: 
sua independência, em 182 
vigor, a Nação Brasileira já ti 
tituições, sendo uma na fase 
na(1891, 1934,1937,1946, 
os direitos não implementa 
integradores. Na afirmação· 
direitos constitucionais que; 
dentes sem terem atingido a 

Como exemplo clássic 
empregados no lucro das t
deral de 1946, nunca efeti 
dessa Lei. O diferencial é 

introduzidos instrumentos 
bir a inércia do legislador. 

Assim é que se outorgi 
provocar o órgão compete 
Maior, originando a ação d 
são, como também se ofer 
rios à viabilização dos din 
tes de regulamentação, e 
injunção. 
1 "O Direito à Espera da Lei". R,
ro, n. 181/182, p. 40. 
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